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RESUMO 
Este artigo realiza uma análise aprofundada das recentes tentativas de suspender as cotas raciais em Santa 
Catarina, interpretando-as como um sintoma da longa tradição do conservadorismo brasileiro. Ampliando o 
escopo analítico, o texto mobiliza uma densa discussão bibliográfica que articula a sociologia de Florestan 
Fernandes, os estudos culturais de Stuart Hall e as contribuições da psicanálise sobre o racismo, além de autores 
como Jessé Souza e Clóvis Moura. Argumenta-se que a ofensiva contra as ações afirmativas transcende a mera 
disputa política, revelando um embate complexo que envolve: a falha estrutural na integração do negro na 
sociedade de classes, como diagnosticado por Fernandes; a política de representação que, conforme Hall, 
constrói o “outro” e naturaliza hierarquias; as dimensões psíquicas do racismo que operam na negação da 
desigualdade e a perpetuação de uma “elite do atraso” que se beneficia da manutenção de privilégios. O artigo 
conclui que o ataque às cotas é uma reação multifacetada à emergência de novas “modernidades negras” e à 
contestação de uma narrativa histórica hegemônica, tornando-se um campo de batalha decisivo para o futuro 
da democracia no Brasil. 
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CONSERVATISM STRIKES BACK: REPRESENTATION AND STRUGGLE OVER 
HISTORY IN RACIAL QUOTAS 

 

ABSTRACT 
This article provides an in-depth analysis of the recent attempts to suspend racial quotas in Santa Catarina, 
interpreting them as a symptom of the long-standing tradition of Brazilian conservatism. Broadening the 
analytical scope, the text mobilizes a dense literature review that articulates the sociology of Florestan Fernandes, 
the cultural studies of Stuart Hall, and the contributions of psychoanalysis on racism, in addition to authors 
such as Jessé Souza and Clóvis Moura. It is argued that the offensive against affirmative action transcends mere 
political dispute, revealing a complex struggle that involves: the structural failure in the integration of Black 
people into class society, as diagnosed by Fernandes; the politics of representation that, according to Hall, 
constructs the “other” and naturalizes hierarchies; the psychic dimensions of racism that operate in the denial 
of inequality; and the perpetuation of an “elite of backwardness” that benefits from the maintenance of 
privileges. The article concludes that the attack on quotas is a multifaceted reaction to the emergence of new 
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“Black modernities” and to the challenging of a hegemonic historical narrative, becoming a decisive battlefield 
for the future of democracy in Brazil. 
 
KEYWORDS: Brazilian Conservatism. Racial Quotas. Racism. 
 

INTRODUÇÃO 

No início de 2026, a sanção da Lei nº 19.722/2026 pelo governo de Santa Catarina, um ato 

legislativo que visava proibir a adoção de cotas raciais em universidades estaduais, materializou uma 

das mais explícitas e simbólicas ofensivas do conservadorismo brasileiro contemporâneo contra as 

políticas de ação afirmativa. Embora a lei tenha sido suspensa liminarmente por decisão judicial, sua 

breve e controversa existência não deve ser tratada como um mero fato político isolado ou como um 

ponto fora da curva.  

Ao contrário, ela funciona como um poderoso catalisador para uma análise histórica e sociológica 

que transcenda o evento em si e mergulhe nas estruturas profundas e de longa duração que o tornaram 

não apenas possível, mas, de certa forma, previsível. Este artigo propõe-se a realizar essa imersão, 

tratando o episódio catarinense como um sintoma privilegiado para diagnosticar as patologias 

persistentes da formação social brasileira. O objetivo é desvelar as múltiplas camadas de um “contra-

ataque” que se manifesta no presente, mas é alimentado por uma complexa rede de heranças históricas, 

arranjos sociológicos, disputas culturais e mecanismos psíquicos. 

Para tanto, mobiliza-se autores que sejam capazes de dar conta da complexidade do fenômeno. 

Argumenta-se que o ataque às cotas não é uma questão simples de “direita vs. esquerda”, mas um 

embate que reativa e condensa algumas das mais fundamentais e não resolvidas questões da história 

do Brasil. 

Primeiramente, a análise sociológica de Florestan Fernandes, cuja obra A Integração do Negro na 

Sociedade de Classes (2008) oferece um diagnóstico implacável sobre a falha estrutural do Brasil em 

incorporar a população negra após a Abolição, desmistificando a transição para uma sociedade de 

classes competitiva e revelando a persistência de padrões de dominação racial. Em segundo lugar, os 

estudos culturais de Stuart Hall (2016), particularmente sua teoria da representação, serão mobilizados 

para entender como a cultura, através da linguagem, dos discursos e das imagens, participa ativamente 

da construção de hierarquias raciais, produzindo o “outro” e naturalizando a desigualdade. A luta 

contra as cotas é, também, uma luta sobre como o negro é e deve ser representado na nação. 

O terceiro pilar será a incorporação de reflexões sobre as “Modernidades Negras” e a psicanálise, 

que permitem explorar, respectivamente, a emergência de novas formas de subjetividade e agência 
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política negra, que desafiam a ordem estabelecida e as dimensões psíquicas e inconscientes que 

sustentam o racismo e a resistência conservadora à mudança. Por fim, estes pilares serão articulados 

com as contribuições de autores como Jessé Souza, sobre a “elite do atraso” e a naturalização da 

desigualdade, e Clóvis Moura, sobre a construção de uma “história oficial” que apaga as contribuições 

e lutas da população negra.  

Argumenta-se, portanto, que a ofensiva em Santa Catarina é a ponta de um iceberg, uma 

manifestação visível de uma estrutura submersa, onde a negação da história, a falha da integração 

sociológica e a política da representação cultural se entrelaçam para perpetuar uma ordem social 

profundamente desigual. A luta pelas cotas é, em última instância, um combate pela redefinição do 

próprio pacto social brasileiro. 

A HERANÇA INACABADA: O DIAGNÓSTICO DE FLORESTAN FERNANDES E A 
PERSISTÊNCIA DA ORDEM RACIAL 

A peculiaridade do conservadorismo brasileiro, como já apontado por Guilherme Defina (2023), 

reside em sua capacidade de promover uma modernização econômica seletiva enquanto preserva 

zelosamente as estruturas de poder e hierarquia social herdadas do período colonial e escravocrata. 

Essa “modernização conservadora” não resolveu as contradições do passado; pelo contrário, 

reconfigurou-as para o novo cenário de uma sociedade formalmente livre.  

Em A Integração do Negro na Sociedade de Classes, Fernandes (2008) realiza uma verdadeira autópsia 

da transição da ordem escravocrata para a sociedade de classes no Brasil. O autor desmantela a 

narrativa otimista, e ainda hoje influente, de que a Abolição da Escravatura em 1888 e a subsequente 

Proclamação da República teriam inaugurado uma ordem social genuinamente competitiva e 

democrática.  

O que sua análise revela é um quadro muito mais sombrio. A desagregação do regime escravista 

não foi acompanhada por nenhuma política de integração do liberto. Pelo contrário, o que se viu foi 

um processo de “expulsão” do negro do novo sistema produtivo que se organizava. Fernandes 

descreve como o ex-escravizado foi “jogado na rua”, abandonado à própria sorte, sem acesso à terra, 

à educação formal ou a qualquer tipo de amparo estatal que lhe permitisse competir em igualdade de 

condições.  

Enquanto isso, o Estado brasileiro promovia ativamente uma política de imigração em massa, 

subsidiando a vinda de trabalhadores europeus para ocupar os postos de trabalho na nascente indústria 

e na lavoura cafeeira. A sociedade de classes que emergiu no Brasil já nasceu, portanto, racialmente 
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estratificada, com o negro sendo relegado às posições mais marginais e precárias. A “integração”, como 

ironicamente aponta o autor, foi uma integração subordinada, que perpetuou a condição de 

inferioridade social do negro. 

O ponto central da tese de Fernandes é que a Abolição foi um ato jurídico que não correspondeu 

a uma revolução social. A estrutura de poder e a mentalidade da sociedade escravocrata sobreviveram 

à sua abolição formal. Em vez de uma ruptura, o que houve foi a metamorfose dos “padrões 

tradicionalistas de relações raciais” para o novo contexto. 

 A antiga relação explícita de senhor e escravo foi substituída por uma dinâmica mais sutil, mas 

igualmente eficaz, de dominação, baseada no paternalismo, no clientelismo e, fundamentalmente, no 

preconceito de cor. Fernandes argumenta que a sociedade brasileira desenvolveu um “preconceito de 

ter preconceito”, ou seja, uma recusa em admitir a existência do racismo, ao mesmo tempo em que o 

praticava de forma sistemática. Essa negação, que mais tarde seria consolidada no mito da democracia 

racial, impedia que o problema fosse confrontado abertamente. 

Um aspecto crucial da análise de Fernandes é que a integração do negro na sociedade de classes 

não foi apenas lenta ou incompleta. Ela foi, de fato, uma integração marginal e subordinada. O negro 

foi incorporado à sociedade, mas sempre em posições inferiores, sem acesso aos mecanismos de 

mobilidade social disponíveis para os brancos. Enquanto o imigrante europeu podia acumular capital, 

estabelecer negócios, adquirir terra e transmitir riqueza aos filhos, o negro permanecia preso a um ciclo 

de pobreza, de trabalho precário e de exclusão.  

Essa integração marginal criou o que Fernandes chama de um “desajustamento estrutural” que 

persiste até os dias atuais. O autor descreve o dilema existencial do negro no pós-abolição: para ser 

aceito e ter alguma chance de mobilidade, ele era pressionado a se “embranquecer”, ou seja, a adotar 

os valores, os costumes e a visão de mundo da sociedade branca, negando sua própria identidade e sua 

história.  

No entanto, mesmo que seguisse essa cartilha, a integração plena raramente era alcançada. A cor 

da pele continuava a ser um estigma, uma marca que o diferenciava e o colocava em desvantagem. A 

sociedade brasileira, na análise de Fernandes, operava sob uma “heteronomia racial”: a vida da 

população negra, suas oportunidades e seu destino continuavam a ser definidos e limitados pela 

vontade e pelos interesses da população branca dominante. A abolição legal da escravidão não 

significou, portanto, a abolição da ordem social escravocrata, que se perpetuou sob novas formas. 
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O que significava, para o negro, a abolição? Significava o direito de ser dono de si 
mesmo e, ao mesmo tempo, o abandono completo. [...] A sociedade brasileira não 
lhe ofereceu lugar nem o integrou. Pelo contrário, repeliu-o e o estigmatizou. O negro 
ficou entregue a si mesmo, como se a liberdade fosse uma maldição (Defina, 2023, 
p. 45). 

 

Dessa forma, a falácia de se exigir “mérito” em uma sociedade que, como demonstra 

Fernandes, historicamente sabotou as condições mínimas de competição para uma parcela significativa 

de sua população, torna-se gritante. O “desajustamento estrutural” do negro não foi um acidente, mas 

o resultado de um projeto de nação que o excluiu deliberadamente. As cotas raciais, nesse contexto, 

surgem não como um “privilégio” ou uma “benesse”, mas como uma política de Estado que, pela 

primeira vez, reconhece essa falha estrutural e tenta, de forma tardia e ainda insuficiente, corrigi-la.  

Elas são um mecanismo para forçar a integração real, e não apenas formal, do negro na 

sociedade de classes, especialmente em espaços de poder e prestígio, como a universidade, que 

historicamente foram redutos da elite branca. O ataque às cotas, portanto, é mais do que uma simples 

divergência política; é uma tentativa de reafirmar a validade daquela ordem social excludente que 

Florestan Fernandes tão brilhantemente desnudou. É um esforço para manter o negro em seu “devido 

lugar”, um lugar definido não pela competência ou pelo mérito, mas pela longa e pesada herança da 

escravidão. 

A POLÍTICA DA REPRESENTAÇÃO: FABRICANDO O OUTRO E A BATALHA PELOS 
SIGNIFICADOS 

A perpetuação da ordem social excludente, diagnosticada por Florestan Fernandes, não se sustenta 

apenas pela força bruta da economia ou da política. Sua eficácia reside, de forma talvez ainda mais 

profunda, em sua capacidade de se inscrever no tecido simbólico da nação, no campo da cultura. É 

aqui que a contribuição teórica de Stuart Hall, em sua obra Cultura e Representação (2016), torna-se uma 

ferramenta analítica indispensável. Hall ensina que a representação não é um processo passivo de 

espelhar uma realidade preexistente. Pelo contrário, a representação é uma prática social constitutiva, 

um sistema de produção de significados que ativamente constrói o mundo que percebemos. A cultura, 

para o autor, é um campo de batalha onde diferentes grupos lutam para impor suas visões de mundo, 

para fixar significados e para definir a identidade, tanto a sua quanto a do "outro". 

O poder, nessa perspectiva, não é apenas repressivo; ele é, acima de tudo, produtivo. Ele opera de 

forma crucial através da representação, estabelecendo o que pode ser dito, quem tem o direito de falar 

e de representar, e como certos grupos são representados. A construção do mito da democracia racial 
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no Brasil é, sob a ótica de Hall, uma das mais bem-sucedidas e duradouras operações de representação 

já empreendidas. Como analisado por Petrônio Domingues (2005), essa narrativa representou o Brasil 

como uma nação singularmente harmoniosa, mascarando a violência do racismo. A análise de Hall, no 

entanto, nos permite aprofundar essa crítica. O mito não apenas “ocultou” o racismo, ele produziu 

ativamente um tipo específico de subjetividade para o negro e para o branco, estabelecendo um 

“regime de verdade” sobre as relações raciais no país. 

Dentro desse regime, a representação hegemônica do negro na cultura brasileira foi 

sistematicamente confinada a um repertório limitado de estereótipos. Hall (2016) define a 

estereotipagem como uma estratégia de poder fundamental, que opera através da redução, da 

essencialização e da fixação da diferença. O estereótipo simplifica a complexidade do “outro”, congela-

o em uma identidade imutável e, assim, torna mais fácil governá-lo, controlá-lo e justificar sua exclusão. 

No Brasil, o negro foi representado ora como o “malandro” indolente, ora como a “mulata” 

hipersexualizada, ora como o trabalhador braçal resignado, ora como o músico de talento “natural”.  

O que essas representações têm em comum é a ausência do negro como sujeito do pensamento, 

da ciência, da liderança política ou da produção intelectual. Essas imagens, repetidas à exaustão na 

mídia, na literatura, na música e no imaginário popular, não são inofensivas. Elas funcionam como um 

poderoso discurso que naturaliza a desigualdade social, fazendo com que a ausência de negros em 

posições de poder e prestígio pareça ser uma consequência de sua própria “natureza”, e não o resultado 

de um sistema de exclusão.  

O estereótipo não é um simples erro de percepção, uma representação falsa de uma 
realidade verdadeira. Ele é uma prática significante que exerce poder. Ao representar 
o outro de uma certa maneira, nós o posicionamos em um lugar específico dentro 
das relações de poder (Hall, 2016, p. 258). 

A luta contra as cotas raciais é, nesse sentido, uma luta desesperada para manter intacto esse regime 

de representação. As cotas são profundamente subversivas porque elas atacam o coração da 

estereotipagem. Ao garantir a presença de corpos negros em espaços como a universidade, as cotas 

produzem uma poderosa contra-representação. Elas geram a imagem, cada vez mais comum, de jovens 

negros e negras como estudantes de medicina, engenharia, direito e história, como produtores de 

conhecimento, como futuros líderes. Essa imagem perturba a ordem simbólica tradicional e  cria uma 

crise no sistema de representação hegemônico. Também prova que a ausência histórica do negro nesses 

espaços não se devia a uma suposta falta de capacidade, mas a um sistema de barreiras que agora está 

sendo parcialmente removido. 
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O discurso conservador que ataca as cotas em nome da “meritocracia” é uma tentativa desesperada 

de neutralizar essa crise de representação que as cotas provocam. Ao insistir obsessivamente no 

“mérito” individual, ele busca apagar a história de exclusão estrutural e reativar a velha imagem do 

negro como naturalmente menos capaz, menos inteligente, menos apto para o trabalho intelectual. É 

uma forma de dizer, sem dizê-lo explicitamente: “Se eles não entram por mérito próprio, eles não 

pertencem a este lugar”. A política, aqui, é absolutamente inseparável da representação. Como afirma 

Hall (2016), o discurso não é meramente uma forma de comunicação; ele é uma prática que produz 

conhecimento, que constrói a realidade, e esse conhecimento é então usado para regular a conduta 

social e para legitimar relações de poder. O discurso da meritocracia, nesse sentido, não é apenas um 

argumento; é uma tecnologia de poder que busca manter a ordem estabelecida. 

Ao representar as cotas como uma “injustiça”, um “privilégio” ou uma ameaça existencial à 

“qualidade” e à “excelência” acadêmica, o discurso conservador busca mobilizar a opinião pública 

contra uma política que ameaça não apenas a distribuição de vagas, mas a própria forma como o Brasil 

se representa e se entende como nação. É uma batalha simbólica e política para decidir se o país 

continuará a se ver através das lentes do mito confortável da democracia racial, um mito que permite 

que a elite branca se veja como progressista e igualitária, ou se terá a coragem de se confrontar com a 

imagem desconfortável de uma nação marcada pelo racismo estrutural, pela violência histórica e pela 

desigualdade persistente. As cotas ajudam a tornar essa imagem visível, e é por isso que elas são tão 

combatidas. 

MODERNIDADES NEGRAS, ANSIEDADE BRANCA E A DIMENSÃO PSÍQUICA DO 
RACISMO 

A ofensiva conservadora contra as políticas de ação afirmativa não pode ser compreendida 

apenas como a perpetuação de velhas estruturas sociológicas e de representação; ela é também, e 

fundamentalmente, uma reação a novas e vibrantes dinâmicas sociais. O ataque é uma resposta direta 

à crescente visibilidade, organização e fortalecimento dos movimentos sociais negros e à emergência 

do que autores como Michael Hanchard (2001) e Antonio Sérgio Guimarães (2021) ajudam a 

conceituar como “Modernidades Negras”. 

 Este conceito é crucial, pois desloca a população negra da posição de vítima passiva da história 

para a de agente ativo, que se engajou criticamente com a modernidade, criando suas próprias formas 

de organização social, cultural e política, muitas vezes em oposição ou em negociação com a 

modernidade hegemônica imposta pelas elites brancas. 
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Guimarães, em Modernidades Negras (2021), traça uma genealogia sofisticada da formação de 

uma identidade política negra no Brasil, demonstrando que, longe de ser um fenômeno recente ou uma 

importação de conceitos estrangeiros, ela remonta à Primeira República, quando intelectuais e ativistas 

negros começaram a se organizar e a produzir um discurso político negro. O autor demonstra como 

esses intelectuais se apropriaram de forma criativa e polissêmica do próprio ideal de “democracia 

racial”, utilizando-o como uma plataforma para reivindicar a cidadania plena, a igualdade de direitos e 

para denunciar o “preconceito de cor”.  

Essa agência histórica, que se materializou na criação de jornais, associações, clubes e partidos, 

representa uma longa e persistente tradição de luta pela redefinição dos termos da nacionalidade 

brasileira. No Brasil contemporâneo, a luta pelas cotas raciais é uma das expressões mais visíveis, mais 

bem-sucedidas e mais ameaçadora dessas modernidades negras. Ela representa um salto qualitativo: da 

política de denúncia moral do racismo para uma política de proposição de soluções concretas e 

vinculativas; da demanda por uma igualdade abstrata e formal para a exigência de igualdade material, 

de resultados e de redefinição do pacto social. 

A implementação das cotas e a consequente entrada de um número sem precedentes de 

estudantes negros nas universidades públicas representam uma ruptura sísmica no projeto de nação da 

elite brasileira. Essa presença está transformando não apenas o perfil demográfico dessas instituições, 

mas, de forma mais profunda, seus currículos, suas linhas de pesquisa, sua cultura e, em última 

instância, a própria produção do conhecimento.  

Novos campos de estudo, como os estudos africanos e afrodiaspóricos, ganham força; 

narrativas históricas e literárias eurocêntricas são questionadas; e novos saberes, produzidos a partir de 

perspectivas e experiências negras, emergem com vigor. É a materialização de uma intelligentsia negra 

que não mais aceita ser apenas objeto de estudo, mas se afirma como sujeito do conhecimento. 

É precisamente essa ruptura que gera uma profunda e mal disfarçada ansiedade no establishment 

conservador e na branquitude em geral. A presença negra na universidade como par intelectual ameaça 

o monopólio simbólico e o privilégio epistêmico que as elites sempre detiveram. Para compreender a 

dimensão visceral e, por vezes, irracional dessa reação, é útil recorrer às contribuições da psicanálise 

sobre o racismo, como as exploradas na coletânea O Racismo e o Negro no Brasil (2017).  

O racismo, nessa perspectiva, não é apenas uma questão de poder ou economia, mas também de 

fantasias inconscientes, de mecanismos de projeção, negação e gozo. Como argumenta Kabengele 

Munanga (2017),  o racismo à brasileira é marcado pela ambiguidade e pela negação. Há um esforço 
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constante em não ver o racismo, em atribuir as desigualdades a fatores de classe, em usar eufemismos 

que evitam a nomeação direta da questão racial. 

A figura do negro, no inconsciente coletivo da branquitude, historicamente serviu como um 

poderoso depositário para os aspectos sombrios, indesejados e negados da própria identidade branca: 

a sexualidade descontrolada, a agressividade primitiva, a preguiça, a irracionalidade. Essa projeção 

permitiu que a elite branca se visse como racional, civilizada, moderna e superior. A ascensão do negro 

a uma posição de igualdade intelectual e social desestabiliza profundamente essa complexa economia 

psíquica, como também força a sociedade branca a confrontar suas próprias contradições, sua violência 

histórica e seu próprio racismo recalcado. É um processo psicologicamente doloroso e frequentemente 

recebido com extrema hostilidade, pois exige que o branco abandone as defesas psicológicas que o 

protegem de uma verdade inconcebível: que ele, o “civilizado”, o “racional”, o “superior”, é, na 

verdade, o perpetrador de uma das maiores injustiças da história humana. 

A reação conservadora às cotas pode ser interpretada, psicanaliticamente, como um potente 

mecanismo de defesa. O discurso da “meritocracia” funciona como uma formação reativa, uma 

racionalização que busca justificar a exclusão e a manutenção de privilégios sem ter que admitir a base 

preconceituosa desse desejo. A alegação de que as cotas diminuem a “qualidade” do ensino é uma 

projeção da própria ansiedade da elite em ter sua suposta superioridade intelectual questionada e, 

eventualmente, superada.  

O ataque feroz e desproporcional a uma política que afeta uma porcentagem relativamente 

pequena de vagas universitárias revela a imensa carga emocional e simbólica investida na questão. Não 

se trata apenas de vagas; trata-se da manutenção de uma ordem psíquica e social na qual a hierarquia 

racial é um pilar fundamental. As cotas são insuportáveis para o imaginário conservador porque elas 

tornam visível o que deveria permanecer invisível e recalcado: o racismo estrutural, a fraude da 

meritocracia e a necessidade urgente de reparação histórica. 

A ELITE DO ATRASO, A RALÉ ESTRUTURAL E A LUTA PELA HISTÓRIA 

Finalmente, a articulação de todos esses elementos – a falha na integração sociológica de 

Fernandes, a política de representação de Hall e a ansiedade psíquica da branquitude – encontra sua 

expressão política e sua materialização na atuação do que Jessé Souza (2017) conceitua como a “elite 

do atraso”. Para Souza, a singularidade da formação social brasileira reside na constituição de uma elite 

que, embora tenha modernizado seus padrões de consumo e se inserido no capitalismo global, 

permanece arcaica e pré-moderna em sua visão de mundo e em sua prática social, sendo 
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estruturalmente incapaz de universalizar os direitos, a cidadania e a dignidade humana para toda a 

população. 

O conceito central na obra de Souza é a ideia de que a escravidão não foi um mero “passado” a 

ser superado, mas a matriz que moldou todas as instituições e relações sociais no Brasil, criando uma 

clivagem fundamental e intransponível entre uma pequena elite e uma imensa massa de despossuídos, 

que o autor denomina “ralé estrutural". Essa ralé, composta majoritariamente por negros e pardos, não 

é simplesmente uma "classe baixa” no sentido marxista clássico; ela é constituída por indivíduos 

desprovidos não apenas de recursos materiais, mas, fundamentalmente, de reconhecimento social e de 

capital cultural e simbólico. São os “homens e mulheres de nenhuma qualidade”, cuja humanidade é 

constantemente questionada e negada.  

A escravidão, no Brasil, não produziu apenas a desigualdade econômica que todos 
percebem. Ela produziu algo muito mais profundo e duradouro: a naturalização da 
desigualdade. A elite do atraso aprendeu a ver a imensa maioria da população como 
uma sub-humanidade, como uma 'ralé' naturalmente inferior, preguiçosa e perigosa, 
cujo único destino é servir aos 'superiores' (Souza, 2017, p. 34). 

O ataque às cotas raciais em Santa Catarina é um exemplo paradigmático da lógica de 

funcionamento dessa elite do atraso. Ele mobiliza seu principal recurso ideológico: a naturalização da 

desigualdade. O discurso da “meritocracia” é a ferramenta perfeita para esse fim, pois combina uma 

aparência de modernidade, impessoalidade e justiça (“que vença o melhor”) com a perpetuação efetiva 

da desigualdade estrutural.  

Ao desconsiderar as condições radicalmente desiguais de partida entre os candidatos, o discurso 

meritocrático transforma um privilégio histórico (o acesso a uma educação de qualidade, a capital 

cultural, a redes sociais) em “mérito” individual, e a desvantagem histórica em “incapacidade” ou “falta 

de esforço” individual. É a culpabilização da vítima elevada à categoria de princípio organizador da 

sociedade. 

A mídia hegemônica, controlada em grande parte por essa mesma elite, desempenha um papel 

crucial na disseminação dessa ideologia. Como aponta Souza, ela atua como um “aparato de 

propaganda”, ecoando o discurso meritocrático, representando os defensores das cotas como 

“radicais”, “vitimistas” ou “privilegiados”, enquanto os opositores são retratados como defensores da 

“igualdade perante a lei” e da “qualidade acadêmica”. É a política da representação, nos termos de 

Hall, em plena operação, fabricando o consenso e marginalizando as vozes dissonantes. 

Essa luta ideológica conecta-se diretamente com a disputa pela narrativa histórica, um ponto 

central na obra de Clóvis Moura (2020). A elite do atraso precisa, para se legitimar, de uma “história 
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oficial” que justifique sua posição de poder. Uma história que minimize a brutalidade da escravidão, 

que a retrate como um sistema quase benigno; uma história que celebre os “heróis” da classe 

dominante e silencie as inúmeras rebeliões e formas de resistência dos escravizados; uma história que, 

acima de tudo, promova o mito da democracia racial como prova da harmonia e da benevolência 

nacionais. As cotas são um corpo estranho e subversivo nessa narrativa.  

Elas são a materialização da tese de que a história do Brasil não é uma história de conciliação, mas 

de conflito racial, de opressão sistemática e de resistência contínua. Elas forçam o reconhecimento de 

uma dívida histórica que a elite do atraso se recusa a admitir, pois admiti-la seria questionar a 

legitimidade de seus próprios privilégios. Por isso, a luta contra as cotas é também uma luta para apagar 

a história, para silenciar as vozes que, como as de Florestan Fernandes, Clóvis Moura, Jessé Souza e 

tantos outros, ousaram contar uma outra história do Brasil, uma história vista de baixo, a partir da 

perspectiva da “ralé”. 

RACISMO, GÊNERO E CLASSE: A INTERSECCIONALIDADE DA EXCLUSÃO E DA 
RESISTÊNCIA 

Até este ponto, a análise focou-se principalmente na dimensão racial do ataque às cotas. No 

entanto, uma compreensão completa do fenômeno exige que reconheçamos como o racismo não 

opera isoladamente, mas se articula com outras formas de dominação, particularmente o gênero e a 

classe social. A obra de Antonio Sergio Guimarães sobre Raça, Cor e Pobreza no Brasil (2002) oferece um 

ponto de entrada crucial para essa análise. Guimarães demonstra como a categoria “raça”, embora 

frequentemente negada ou subsumida na categoria “classe” pela intelectualidade brasileira, é 

absolutamente indispensável para compreender a estrutura de desigualdade no país. 

Mas é igualmente importante reconhecer que mulheres negras enfrentam uma dupla (ou tripla) 

opressão. Elas são discriminadas não apenas por serem negras, mas por serem mulheres em uma 

sociedade patriarcal, e frequentemente por serem pobres. A presença de mulheres negras nas 

universidades, resultado das cotas, é particularmente ameaçadora para a ordem estabelecida, pois ela 

desafia não apenas a hierarquia racial, mas também a hierarquia de gênero que tem sustentado a 

dominação masculina branca. A mulher negra, historicamente, foi reduzida à sexualidade, ao trabalho 

doméstico e à maternidade. Sua presença como intelectual, como cientista, como líder é uma violação 

simbólica da ordem que a elite do atraso busca manter. 

A obra de Ynae Lopes dos Santos, Racismo Brasileiro: Uma História da Formação do País (2017), 

oferece uma perspectiva histórica abrangente que mostra como o racismo foi constitutivo da formação 
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do Brasil, não como um desvio ou uma aberração, mas como um elemento fundamental da estrutura 

social desde o período colonial. Isso significa que não se trata de “corrigir” o racismo de forma marginal 

ou superficial, mas de reconhecer que uma verdadeira democracia brasileira exigiria uma transformação 

radical das instituições e das mentalidades. As cotas são apenas um primeiro passo nessa direção, e sua 

resistência revela o quão profundo é o apego à ordem racial estabelecida. 

Clóvis Moura, em Racismo e Luta de Classes no Brasil (2020), oferece uma análise que articula a 

questão racial com a luta de classes, mostrando como a elite econômica sempre utilizou o racismo 

como um instrumento de dominação de classe. O racismo, nessa perspectiva, não é apenas um 

preconceito cultural, mas uma estratégia de poder que serve aos interesses econômicos da elite. Manter 

a população negra marginalizada e desorganizada é fundamental para manter a estrutura de classes que 

beneficia a elite. As cotas, ao permitirem a mobilidade social de negros e negras, ameaçam essa 

estrutura. Por isso, a resistência às cotas não é meramente racial; ela é também uma defesa de privilégios 

de classe. 

A interseccionalidade do racismo, do sexismo e da pobreza significa que a luta pelas cotas é 

também uma luta por justiça de gênero e por igualdade de classe. As mulheres negras que ingressam 

nas universidades públicas através das cotas não apenas desafiam a hierarquia racial que historicamente 

as posicionou como inferiores; elas desafiam também a hierarquia de gênero que as confinou à esfera 

doméstica e à sexualidade, e a estrutura de classes que as mantinha na pobreza. 

 A mulher negra pobre que se torna médica, advogada ou professora universitária é uma violação 

tripla da ordem estabelecida. Isso explica, em parte, a intensidade quase irracional e a brutalidade do 

ataque conservador. Não se trata apenas de vagas universitárias; trata-se da manutenção de um sistema 

de dominação multidimensional que tem funcionado perfeitamente por séculos. As cotas representam 

uma ameaça existencial a esse sistema, e por isso elas despertam uma resistência tão feroz. 

REPARAÇÃO HISTÓRICA E A REIMAGINAÇÃO DO BRASIL 

Antes de concluir, é necessário reconhecer que as cotas raciais, embora importantes e 

simbolicamente significativas, são apenas uma medida inicial e, em muitos aspectos, ainda limitada de 

reparação histórica. O Brasil não pode continuar a fingir que a Abolição de 1888 resolveu o problema 

do racismo, ou que a democracia racial é uma realidade que se concretizou. A análise aqui apresentada, 

fundamentada em Florestan Fernandes, Stuart Hall, Jessé Souza, Clóvis Moura, Ynae Lopes dos Santos 

e tantos outros pensadores críticos, demonstra inequivocamente que o Brasil precisa de uma 

transformação muito mais profunda e abrangente.  
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Precisa reescrever sua história oficial, reconhecendo de forma central e não marginal o papel 

do racismo em sua formação e em sua perpetuação. Precisa transformar radicalmente suas instituições, 

garantindo que negros e negras tenham acesso não apenas à universidade, mas a todos os espaços de 

poder, de produção de conhecimento e de tomada de decisão. Precisa, acima de tudo, confrontar 

honestamente e sem defesas o legado da escravidão e suas consequências persistentes que moldaram 

cada aspecto da sociedade brasileira. As cotas são um passo importante nessa direção, mas apenas um 

passo inicial. O caminho é longo, complexo e a resistência será feroz e multifacetada, como o episódio 

de Santa Catarina demonstrou de forma cristalina. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A tentativa de abolir as cotas raciais em Santa Catarina, longe de ser um mero episódio 

provinciano ou um ato isolado de radicalismo político, revelou-se um poderoso microcosmo das mais 

profundas, persistentes e dolorosas contradições da sociedade brasileira. Este artigo buscou 

demonstrar, através de uma análise multidisciplinar que articulou a sociologia clássica, os estudos 

culturais, a teoria psicanalítica e a historiografia crítica, que essa ofensiva conservadora não é um evento 

fortuito, mas a manifestação sintomática de uma patologia social de longa duração. As raízes do ataque 

às cotas se espalham por múltiplas dimensões da vida social, revelando um embate que é, ao mesmo 

tempo, sociológico, cultural, psíquico e, fundamentalmente, histórico. 

Em primeiro lugar, demonstramos que a resistência às cotas representa uma negação veemente 

do diagnóstico implacável de Florestan Fernandes. É uma tentativa de reafirmar a validade da ficção 

de uma meritocracia que nunca existiu, ignorando deliberadamente a falha estrutural do Brasil em 

promover uma verdadeira integração do negro na sociedade de classes. O discurso meritocrático, nesse 

contexto, funciona como uma ideologia que legitima privilégios, transformando a herança da exclusão 

em "falta de mérito" individual. Em segundo lugar, a análise à luz de Stuart Hall revelou que esta é 

uma batalha crucial no campo da representação. 

 O ataque às cotas é um esforço para manter intacto um regime de representação que 

historicamente fixou o negro em posições de subalternidade, e para conter a força disruptiva de uma 

contra-representação que o posiciona como sujeito do conhecimento e da produção intelectual. A 

imagem do estudante negro na universidade pública é uma imagem que a ordem simbólica tradicional 

não suporta. 

Em terceiro lugar, exploramos como essa ofensiva é uma reação ansiosa e defensiva à 

emergência de “modernidades negras” que desafiam a hegemonia cultural e política da branquitude. A 
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análise psicanalítica sugere que a presença negra em espaços de poder desestabiliza uma economia 

psíquica baseada na projeção e na negação, forçando a sociedade branca a um confronto 

desconfortável com seu próprio racismo recalcado. A hostilidade às cotas é, em grande medida, a 

manifestação dessa ansiedade.  

Finalmente, mostramos como todos esses fios se unem na atuação da “elite do atraso”, 

conceitualizada por Jessé Souza. Essa elite, para manter sua posição, precisa de uma narrativa histórica 

que a legitime, uma “história oficial” que apague a violência da escravidão e promova o mito da 

democracia racial. As cotas, ao inscreverem a necessidade de reparação histórica no corpo das 

instituições, são uma ameaça direta a essa narrativa. 

O fato de a lei catarinense ter sido rapidamente suspensa pela via judicial indica que, apesar da 

força e da articulação do conservadorismo, o campo democrático e os movimentos sociais, 

especialmente o movimento negro, construíram, ao longo de décadas, trincheiras institucionais, 

jurídicas e políticas capazes de oferecer resistência e de garantir vitórias importantes. A existência e a 

manutenção das políticas de cotas em nível federal e em grande parte dos estados são a maior prova 

dessa força acumulada.  

No entanto, a ousadia e a própria existência do ataque em Santa Catarina servem como um 

alerta permanente e sombrio. A questão racial permanece como o nó górdio, o dilema central e não 

resolvido da democracia brasileira. Enquanto a sociedade como um todo não for capaz de confrontar 

honestamente o legado da escravidão e a persistência do racismo estrutural em todas as suas formas, 

projetos como o da lei catarinense continuarão a emergir, com novas roupagens e novas justificativas. 

A luta pelas cotas, portanto, transcende em muito a disputa por vagas em universidades. Ela é, 

na verdade, uma luta pela alma, pela memória e pelo futuro do Brasil. É um combate para definir se o 

país finalmente terá a coragem de acertar as contas com sua história, de reconhecer suas fraturas mais 

profundas e de construir uma democracia que seja verdadeiramente inclusiva, igualitária e justa, ou se 

continuará a se iludir com os mitos confortáveis que garantem o privilégio de poucos em detrimento 

da dignidade, das oportunidades e da humanidade de muitos.  

O futuro da democracia brasileira, sua qualidade moral, sua coerência com seus próprios 

princípios constitucionais e sua própria sobrevivência como projeto político, dependem, em grande 

medida, do resultado dessa batalha. A história está sendo escrita neste exato momento, e a luta 

continua, mais intensa e mais necessária do que nunca. Os historiadores, os intelectuais e os cidadãos 

brasileiros têm a responsabilidade de escolher de que lado da história desejam estar. A escolha não é 



 

172 
ARTIGO 

Revista Discente dos Cursos de História da Universidade Federal do Acre, Das Amazônias, v.9, n.1, (jan-jun) 2026 

 

DOI: https://doi.org/10.29327/268903.9.1-9 

neutra. Escolher silenciar sobre o racismo é escolher o lado do conservadorismo. Escolher defender 

as cotas é escolher o lado da justiça histórica e da democracia verdadeira.  
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